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artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a nova redacção dada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, alterada pela Lei n.º 64-A/2008, 
de 31 de Dezembro.

2 — Constituído o júri nos termos do n.º 3 do artigo 21.º da lei supra 
mencionada, este elaborou a proposta de nomeação fundamentando-a 
na reconhecida aptidão do candidato Rogério Paulo Rodrigues da Costa 
para o preenchimento do cargo posto a concurso. Esta nomeação baseou-
se na aplicação dos métodos de selecção ao currículo apresentado bem 
como na entrevista pública que teve em consideração a apresentação 
dos pontos principais do respectivo currículo.

3 — Pelo exposto, o júri considerou que as razões pelas quais propõe 
a nomeação do candidato referido no ponto 2 são as seguintes:

Experiência profissional, forte motivação e conhecimento técnico da 
área de engenharia e produção.

4 — Assim, ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 21.º da lei invo-
cada, alterada pela Lei n.º 64-A/2008, nomeio em comissão de serviço, 
pelo período de três anos, o especialista de informática do grau 3, nível 
2 do mapa de pessoal do Instituto de Informática, licenciado Rogério 
Paulo Rodrigues da Costa para o cargo de direcção intermédia do 1.º 
grau, Director de Serviços de Engenharia e Produção do Instituto de 
Informática.

23.12.2009. — O Director-Geral, José António Cordeiro Gomes.

Síntese curricular
Dados biográficos:
Nome: Rogério Paulo Rodrigues da Costa.
Data de nascimento: 6 de Novembro de 1956.
Nacionalidade: Portuguesa
Situação militar: serviço militar cumprido na Escola Militar de Elec-

tromecânica (EMEL).
Actividade profissional:
Director de Serviços de Engenharia e Produção, em regime de substi-

tuição, no Instituto de Informática do Ministério das Finanças (2008).
Chefe da Equipa Multidisciplinar para a Implementação de Serviços 

Partilhados, equiparado a Director de Serviços, no Instituto de Infor-
mática do Ministério das Finanças (2008).

Chefe de Projectos dos Sistemas de Informação de Gestão de Produtos 
da Divida Pública no Instituto de Informática do Ministério das Finanças 
e da Administração Pública. Chefiou na vertente de desenvolvimento e 
implementação os projectos ‘Sistema de Produtos de Aforro’ (implemen-
tação da série C de Certificados de Aforro), e ‘AforroNet’ para subscrição 
de certificados de aforro através da Internet (2006-2008).

Director de Serviços de Recursos Multimédia e de Sistemas de Infor-
mação na DGIDC — Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento 
Curricular do Ministério de Educação (2005-2006).

Presidente do Conselho Consultivo da Editorial do Ministério da 
Educação (2005-2006).

Chefe de Projectos na Área de Administração de Sistemas e Bases de 
Dados e na Área de Gestão de Operações no Instituto de Informática do 
Ministério das Finanças (2002-2005).

Chefiou o projecto de implementação do Serviço Público Directo -
plataforma para a prestação electrónica de serviços pela Administração 
Pública que, disponibilizou, através da Internet, a requisição e pagamento 
de certidões do Registo Civil, Comercial e Predial. Integra actualmente 
o Portal do Cidadão.

Consultor Coordenador no SMA — Secretariado para a Modernização 
Administrativa (1995-2001).

Técnico Superior de Informática do quadro de pessoal do Instituto de 
Informática do Ministério das Finanças (1992-1995).

Professor efectivo do 10.º- Grupo A nas escolas secundárias de Sa-
cavém, Olivais n.º 3 e Gil Vicente (1989-1992).

Formação académica e profissional:
Mestrando em Gestão e Administração Pública, no Instituto Superior 

de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa.
Seminário de Alta Direcção para dirigentes da Administração Pú-

blica.
Licenciatura em História pela Faculdade de Ciências Sociais e Huma-

nas da Universidade Nova de Lisboa com média final de 15 valores.
Informação adicional:
Vogal da Direcção da itSMF Portugal (Associação Portuguesa de 

Gestores de Serviços de Tecnologias de Informação).
Sócio fundador da APDSI (Associação para a Promoção e Desenvol-

vimento da Sociedade da Informação).
Integrou o grupo de trabalho, para o “e-Government”, constituído pela 

União Europeia, para acompanhamento dos desenvolvimentos, na área 
das administrações públicas dos diferentes estados membros

Membro do júri do Prémio Descartes instituído pelo Instituto Nacio-
nal de Administração e pelo Instituto de Informática do Ministério das 
Finanças (1998-2001)

Membro da Unidade de Gestão do PROFAP (1998-1999).
Formador certificado pelo IEFP tem exercido actividade de formação 

em diversas instituições públicas e privadas na área dos Sistemas e 
Tecnologias de Informação.

Conferencista em diversos eventos nacionais e estrangeiros designada-
mente nas temáticas suscitadas pela emergência da Sociedade da Infor-
mação nas áreas que envolvem o Estado e a Administração Pública.

Louvor público pelo espírito de serviço público, de dedicação e de 
iniciativa demonstrado (2001).

202860072 

 Despacho n.º 2406/2010
1 — Por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 16184, de 3 de Setembro de 2007, em jornal de grande difusão 
e na bolsa de emprego público em 5/09/2007, publicitou o Instituto 
de Informática do Ministério das Finanças e da Administração Pú-
blica o procedimento concursal destinado à selecção do titular do 
cargo de direcção intermédia do 1.º grau, Director de Serviços de 
Gestão de Recursos dando assim cumprimento aos procedimentos 
prévios estabelecidos nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro.

2 — Constituído o júri nos termos do n.º 3 do artigo 21.º da lei supra 
mencionada, este elaborou a proposta de nomeação fundamentando -a na 
reconhecida aptidão da candidata Maria Fernanda Ribeiro Matias para 
o preenchimento do cargo posto a concurso. Esta nomeação baseou -se 
na aplicação dos métodos de selecção ao currículo apresentado bem 
como na entrevista pública que teve em consideração a apresentação 
dos pontos principais do respectivo currículo.

3 — Pelo exposto, o júri considerou que as razões pelas quais propõe 
a nomeação do candidato referido no ponto 2 são as seguintes:

Experiência profissional, forte motivação e conhecimento técnico da 
área de gestão de recursos humanos, financeiros e patrimoniais.

4 — Assim, ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 21.º da lei invo-
cada, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, nomeio em comissão de serviço, 
pelo período de três anos, a técnica superior do mapa de pessoal do 
Instituto de Informática, licenciada Maria Fernanda Ribeiro Matias 
para o cargo de direcção intermédia do 1.º grau, Directora de Serviços 
de Gestão de Recursos do Instituto de Informática.

23.12.2009. — O Director -Geral, José António Cordeiro Gomes.

Nota curricular
Identificação
Nome: Maria Fernanda Ribeiro Matias
Data de Nascimento: 18 de Janeiro de 1949
Nacionalidade: Portuguesa

Habilitações Académicas
Licenciatura em Economia, pelo Instituto Superior de Economia da 

Universidade Técnica de Lisboa, concluída em 1977, com a média de 
14 valores.

Pós -Graduação em Direito da Sociedade da Informação, pela Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa, concluída em Julho de 1998.

Actividade Profissional
De 2007 -06 -28 até à presente data, exerceu funções de Directora de 

Serviços de Gestão de Recursos, no Instituto de Informática, em regime 
de substituição.

De 2003 -01 -06 a 2007 -03 -31, exerceu funções de Directora de Ser-
viços de Recursos Financeiros e Materiais, no Instituto de Informática.

De 2001 -06 -18 a 2002 -08 -19, foi Subdirectora -Geral das Instalações 
e Equipamentos da Saúde, com o pelouro da Gestão Financeira e dos 
Recursos Humanos.

De 1990 -02 -02 a 2001 -06 -17, exerceu as funções de Directora de Ser-
viços dos Recursos Financeiros e Materiais do Instituto de Informática.

De 01 -02 -1978 a 01 -02 -1990, exerceu funções de técnica superior, 
primeiro no então Fundo de Fomento da Habitação e, posteriormente, no 
Centro de Informação Científica e Técnica da Reforma Administrativa 
e no Instituto de Informática.

Participou, como representante do Instituto de Informática, junto da 
Inspecção -Geral de Finanças, no Grupo de Trabalho para reformulação 
da Contabilidade Autárquica.

Integrou a Estrutura de Compras Electrónicas do Ministério das Finanças.
Ingressou na Função Pública em 3 de Agosto de 1967.
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Formação Profissional

Da formação profissional adquirida destaca:
“Programa para Top Management”, promovido pelo CEGE — Centro 

de Estudos de Gestão do Instituto Superior de Economia e Gestão, em 
Outubro de 1995.

Programa de Gestão para Dirigentes do Instituto de Informática, 
realizado em 1996.

“Programa INOVA — Investir em Novos Objectivos para a Valoriza-
ção da Administração”, promovido pela Secretaria -Geral do Ministério 
do Trabalho e da Solidariedade, que decorreu de 22 de Fevereiro a 30 
de Junho de 1999, com a duração de 92 horas.

“Gestão Estratégica”, promovido pelo INA, de 23 de Outubro a 3 de 
Dezembro de 2006.

“FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública”, que de-
correu no INA, de 15 de Setembro a 12 de Dezembro de 2008, com a 
duração de 180 horas.

202860056 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Despacho n.º 2407/2010
O processo de reestruturação da Direcção-Geral de Pessoal e Re-

crutamento militar (DGPRM), iniciou-se com a publicação do Decreto 
Regulamentar n.º 21/2009, de 4 de Setembro.

Ao abrigo do n.º 4 do artigo n.º 11 da Lei 53/2006, de 7 de Setembro, 
no decurso do processo de reestruturação dos serviços o trabalhador 
pode optar pela colocação em situação de mobilidade especial, desde 
que obtida a anuência do dirigente máximo do serviço.

Assim, nos termos do artigo 19.º da Lei 53/2006, de 7 de Dezembro, 
publica-se a lista nominativa, aprovada por despacho do Director-Geral 
de Pessoal e Recrutamento Militar, dos trabalhadores do mapa de pessoal 
da DGPRM que optaram pela colocação em mobilidade especial.

Nome Vínculo Carreira Categoria Posição Remuneratória

Maria José Encarnação Águas Contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indetermi-
nado.

Assistente Técnico Assistente Técnico 10.º Posição Remuneratória corres-
pondente ao 15.º Nível Remune-
ratório da Tabela Remuneratória 
Única.

Anabela Alexandrino Fernan-
des Duarte Machado Correia 
Ribeiro.

Contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indetermi-
nado.

Assistente Técnico Assistente Técnico Posição Remuneratória.
Intermédia entre a 2.ª e a 3.ª, e entre 

o 7.º e o 8.º Nível Remuneratório 
da Tabela Remuneratória Única, 
correspondendo o montante pecu-
niário de € 817.01.

 15 de Janeiro de 2010. — O Director-Geral, Alberto Rodrigues Coelho.
202864982 

 Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Declaração de rectificação n.º 223/2010
Após publicação com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 3, de 6 de Janeiro de 2010, de p. 334 a p. 335, do aviso n.º 186/2010, 
rectifica -se que onde se lê «2.º vogal: António Manuel Costa Maurí-
cio — enfermeiro especialista em saúde infantil e pediátrica da Materni-
dade Alfredo da Costa» deve ler -se «2.º vogal: José Henrique Lima dos 
Santos — enfermeiro especialista do Centro Hospitalar Psiquiátrico de 
Lisboa» e onde se lê «1.º vogal: José Henrique Lima dos Santos — en-
fermeiro especialista do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa» deve 
ler -se «1.º vogal: António Manuel Costa Maurício — enfermeiro especia-
lista em Saúde Infantil e Pediátrica da Maternidade Alfredo da Costa».

1 de Fevereiro de 2010. — O Chefe da Divisão de Recursos Humanos, 
Fernando Manuel Caetano da Silva.

202861522 

Lista nominativa do pessoal da Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar que optou voluntariamente pela sua colocação
em mobilidade especial, nos termos do n.º 4 do artigo 11.º da Lei 53/2006, de 7 de Setembro e do artigo 19.º da Lei 53/2006, de 7 de Setembrox 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Autoridade Nacional de Protecção Civil

Despacho (extracto) n.º 2408/2010
Considerando a necessidade de assegurar o normal funcionamento da 

unidade orgânica prevista no artigo 18.º do Despacho do Presidente da 
Autoridade Nacional de Protecção Civil n.º 9390/2007, de 1 de Abril, 
publicado no Diário da República n.º 100, 2.ª série, de 24 de Maio, 
independentemente dos procedimentos concursais em curso, ao abrigo e 
nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, conjugado com o disposto no n.º 1 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 75/2007, de 29 de Março, nomeio em 
comissão de serviço, em regime de substituição, para desempenhar as 
funções de Chefe do Núcleo de Apoio Técnico, da Autoridade Nacional 
de Protecção Civil, a licenciada Ana Isabel Oliveira de Freitas Lourenço 

Martins, em acumulação com o exercício do cargo de coordenadora do 
Gabinete de Relações Internacionais.

A nomeada tem o perfil pretendido para prosseguir as atribuições e 
objectivos do serviço e é dotada da necessária competência e aptidão 
para o exercício do cargo, conforme resulta da síntese curricular publi-
cada em anexo.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Fevereiro.
Assinado em 22 de Janeiro de 2010. — O Presidente, Arnaldo José 

Ribeiro da Cruz.

Síntese Curricular
Nome: Ana Isabel Oliveira de Freitas Lourenço Martins
Data de Nascimento: 26 de Junho de 1973
Nacionalidade: Portuguesa
Habilitações académicas: Licenciatura em Psicologia Social e das 

Organizações (Instituto Superior de Psicologia Aplicada)
Percurso Profissional:
Iniciou a sua actividade profissional em 1998 no Ministério do Tra-

balho e da Solidariedade, (Gabinete de Apoio Técnico do Serviço Sub-
-Regional de Sintra -CRSSLVT e Núcleo de Planeamento e Estatística do 
Centro Distrital de Lisboa) tendo transitado, em 2004, para o Ministério 
da Administração Interna, para o então Serviço Nacional de Bombeiros 
e Protecção Civil.

Entre 2004 e 2007 desempenhou funções de assessoria técnica no 
Comando Nacional de Operações de Socorro da Autoridade Nacional de 
Protecção Civil (ANPC), nomeadamente na área da vigilância e alerta, 
no que respeita à análise de indicadores para apoio à decisão operacio-
nal e na área organizacional, através do acompanhamento do projecto 
“Protecção Civil Digital” e implementação do Sistema de Avaliação de 
Desempenho (SIADAP).

Entre 2006 e 2008 integrou a Equipa de Missão para a Presidência 
Portuguesa do Conselho da União Europeia (área da Protecção Civil), 
com responsabilidades na condução de dossiers de política comunitária, 
em especial ao nível da revisão do Mecanismo Comunitário de Protecção 
Civil, da implementação de sistemas de alerta precoce, da revisão das 
Directrizes de Oslo e do financiamento do transporte em situações de 
emergência no quadro do Instrumento Financeiro de Protecção Civil.




